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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
31/03/2019

PARECER

 

Mensagem nº 8.363/2019

 

Proposição n.º 28/2019

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.363, de 27 de março de
2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “ALTERA AS LEIS N° 14.868, DE 25 DE
JANEIRO DE 2011, 16.230, DE 27 DE ABRIL DE 2017 E 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018,
REVOGA DISPOSITIVOS DAS LEIS N° 13.438, DE 7 DE JANEIRO DE 2004, 14.317, DE 7 DE ABRIL
DE 2009, 15.217, DE 5 DE SETEMBRO DE 2012, 15.360 DE 4 DE JUNHO DE 2013 E 16.710, DE 21
DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, e dá outras providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

           

A presente propositura tem como objetivo realizar adequações nas competências
e denominações de Secretarias de Estado e cargos de provimento em comissão,
buscando promover uma gestão cada vez mais eficiente das políticas e do serviço
público.

 

Dentre as alterações, destaca-se a inclusão do nome Cidadania na denominação
da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos
Humanos (SPS), como forma de evidenciar para o cidadão o seu papel na
coordenação das atividades e programas ligados ao exercício da cidadania.
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Ainda sobre a SPS, é reconhecido seu papel fundamental na superação da
pobreza, no entanto, o gerenciamento do Fundo Estadual de Combate à Pobreza
(FECOP), que estava vinculado à SPS, contempla uma análise e avaliação
integrada de todas as ações inerentes as situações advindas desse contexto
socioeconômico que envolve várias Secretarias. Dessa forma, entende-se que a
gestão corporativa do Fundo coaduna com as competências da Secretaria do
Planejamento e Gestão (Seplag), motivo pelo qual a propositura contempla o seu
retorno a essa Pasta.

 

Em consonância com ajustes realizados nos processos de trabalho desenvolvidos
pela Secretaria de Educação, pela Casa Civil e pela Secretaria do
Desenvolvimento Econômico e Trabalho, propõe-se a alteração da denominação
de alguns cargos, da estrutura desses dois Órgãos, conforme descrição a seguir:
de Secretário Executivo de Gestão Pedagógica, para Secretário Executivo de
Gestão da Rede Escolar; de Secretário Executivo da Casa Civil, para Secretário
Executivo de Comunicação, Publicidade e Eventos; de Secretário Executivo de
Modernização, para Secretário Executivo de Modernização e Regionalização, de
Secretário Executivo de Comércio, Serviços e Economia Criativa para Secretário
Executivo de Comércio, Serviços e Inovação.

 

Na mesma perspectiva de ajustes nos processos de trabalho, propõe-se
transformar o cargo de Assessor Executivo em Secretário Executivo de
Acompanhamento de Projetos Especiais da Casa Civil, assim como, também,
padronizar a denominação dos cargos dos assessores Especiais que atuam em
temáticas que exigem articulações estratégicas de grande relevância para o
Estado.

 

Também no sentido de fortalecer a estrutura com a quantidade de cargos
necessários para a implementação de políticas públicas, o projeto prevê a
extinção de 82 (oitenta e dois) cargos de provimento em comissão, sendo 3 (três)
símbolo DNS-1 e 79 (setenta e nove) símbolo DAS-2, e a criação de 46 (quarenta
e seis) cargos de provimento em comissão, sendo 18 (dezoito) símbolo DNS-2, 6
(seis) símbolo DNS-3 e 22 (vinte e dois) símbolo DAS-1, gerando, ainda, uma
redução de despesas no montante de R$3.794, 78 (três mil, setecentos e noventa e
quatro reais e setenta e oito centavos) ao ano.

 

Para atender de forma mais rápida a demanda social na área de segurança
pública, a propositura remete para Decreto a forma de organização e a estrutura
organizacional da Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros,
ratificando o disposto no art. 5° da Lei n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018,
ressalvando sempre os limites impostos pelas Constituições Federal e Estadual.

 

É, também, objeto deste Projeto de Lei, a revogação da Lei n° 14.317, de 7 de
abril de 2009, que criou o Núcleo Estadual do Programa Nacional de Gestão
Pública e Desburocratização – Gespública, uma vez que o programa foi
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descontinuado no Governo Federal, conforme Decreto Federal n° 9.094, de 17 de
julho de 2017.

 

Almeja-se, ainda, através dessa proposição, regularizar o pagamento de
gratificações previstas a integrantes de conselhos que integram a estrutura do
DETRAN, DAE e DER, conferindo à matéria a devida disciplina legal. Outra
alteração que se busca fazer é na Lei n° 16.530/2018, que criou o FASSEC, a fim
de dar novo tratamento legal ao repasse orçamentário anual devido em favor do
referido Fundo.

 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar
valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-lo em regime de
urgência, tendo em vista a importância da matéria.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus
respectivos órgãos.

 

Ademais, insta salientar que a partir do advento da Emenda Constitucional n° 20/98, positivou-se a
mudança de paradigma que pugnou por substituir a administração burocrática pela gerencial, orientada
pelo princípio da eficiência, economicidade, o que se pretende por intermédio da presente proposição.

 

Cumpre salientar, ainda que, a Administração Pública é regida pelos princípios da impessoalidade,
moralidade, publicidade, eficiência e participação no âmbito de suas atividades, de modo que é salutar a
medida em comento para garantir com efetividade as políticas públicas obrigatórias por mandamento da
Constituição Federal de 1988, cujo art. 37 estabelece o seguinte:

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.363/2019, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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, em 31 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
março de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 28/03/2019.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
01/04/2019

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 28/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.363, do Poder Executivo)

 

“ALTERA AS LEIS N° 14.868, DE 25 DE JANEIRO DE 2011,
16.230, DE 27 DE ABRIL DE 2017 E 16.710, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 2018, REVOGA DISPOSITIVOS DAS LEIS N°
13.438, DE 7 DE JANEIRO DE 2004, 14.317, DE 07 DE ABRIL DE
2009, 15.217, DE 5 DE SETEMBRO DE 2012, 15.360 DE 4 DE
JUNHO DE 2013 E 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, o qual altera e revoga as LeisMensagem nº 28/2019
supracitadas, tratando de denominação e nomeclaturas de secretarias, órgãos e cargos, tratando ainda
sobre a administração pública em relação aos cargos em comissão de alguns órgãos do Governo, bem
como trata do Fundo referente ao ISSEC.
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É o relatório,

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei visa realizar adequações nas competências e denominações de Secretarias de
Estado e cargos comissionados, buscando promover uma gestão cada vez mais eficiente das políticas e do
serviço público.

Destaca-se a inclusão do nome “Cidadania” na denominação da Secretaria da Proteção Social, Justiça,
Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos (SPS). Além disso, propõe-se a alteração da denominação de
alguns cargos, da estrutura de alguns órgãos, como de Secretário Executivo de Gestão Pedagógica para
Secretário Executivo de Gestão da Rede Escolar; de Secretário Executivo da Casa Civil para Secretário
Executivo de Comunicação, Publicidade e Eventos; de Secretário Executivo de Modernização, para
Secretário Executivo de Modernização e Regionalização; de Secretário Executivo de Comércio, Serviços
e Economia Criativa para Secretário Executivo de Comércio, Serviços e Inovação.

Da mesma forma, propõe-se transformar o cargo de Assessor Executivo em Secretário Executivo de
Acompanhamento de Projetos Especiais da Casa Civil. Além disso, padroniza a denominação dos cargos
dos Assessores Especiais que atuam em temáticas que exigem articulações estratégicas de grande
relevância.

No sentido de fortalecer e adequar a estrutura com a quantidade de cargos necessários para a
implementação de políticas públicas, propõe-se a extinção de 82 cargos comissionados e a criação de 46
novos cargos em provimento de comissão.

Para atender de forma mais rápida a demanda social na área da segurança pública, decreta-se a forma de
organização e a estrutura organizacional da Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros,
ratificando o disposto no art. 5° da Lei n° 16.710.

Além disso, revoga-se a Lei n° 14.317. de 2009, que criou o Núcleo Estadual do Programa Nacional de
Gestão Pública e Desburocratização, uma vez que o programa foi descontinuado no Governo Federal.

Ademais, regulariza o pagamento de gratificações previstas a integrantes de conselhos que integram a
estrutura do DETRAN, DAR e DER, conferindo a matéria a devida disciplina legal. Também altera Lei
n° 16.530/2018, que criou o FASSEC (Fundo do ISSEC), a fim de dar novo tratamento legal ao repasse
orçamentário anual devido em favor desse fundo.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em
apreciação é de competência do ente público que disporá das edições e revogações das Leis que se
referem a sua administração, uma vez que se trata da autonomia administrativa da pessoa jurídica de
direito público, bem como não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, dado a
observância ao disposto nos arts. 60, II e 80, III e VI, da Constituição Estadual do Ceará e art. 37, da
Constituição Federal/88.

Assim, diante do exposto, convencido da total legalidade e importância da Mensagem nº 28/2019,
apresentamos  à regular tramitação da presente Propositura, por representarPARECER FAVORÁVEL
medida de relevância para o Estado do Ceará.
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É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 28/03/2019

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
03/04/2019

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 28/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.363, do Poder Executivo)

 

“ALTERA AS LEIS N° 14.868, DE 25 DE JANEIRO
DE 2011, 16.230, DE 27 DE ABRIL DE 2017 E 16.710,
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, REVOGA
DISPOSITIVOS DAS LEIS N° 13.438, DE 7 DE
JANEIRO DE 2004, 14.317, DE 07 DE ABRIL DE
2009, 15.217, DE 5 DE SETEMBRO DE 2012, 15.360
DE 4 DE JUNHO DE 2013 E 16.710, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, o qual altera e revoga as LeisMensagem nº 28/2019
supracitadas, tratando de denominação de nomenclaturas de secretarias, órgãos e cargos, tratando ainda
sobre a administração pública em relação aos cargos em comissão de alguns órgãos do Governo, bem
como trata do Fundo referente ao ISSEC.

 

É o relatório,
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II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito da matéria ora examinada.

Referido Projeto de Lei visa realizar adequações nas competências e denominações de Secretarias de
Estado e cargos comissionados, buscando promover uma gestão cada vez mais eficiente das políticas e do
serviço público.

Destaca-se a inclusão do nome “Cidadania” na denominação da Secretaria da Proteção Social, Justiça,
Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos (SPS). Além disso, propõe-se a alteração da denominação de
alguns cargos, da estrutura de alguns órgãos, como de Secretário Executivo de Gestão Pedagógica para
Secretário Executivo de Gestão da Rede Escolar; de Secretário Executivo da Casa Civil para Secretário
Executivo de Comunicação, Publicidade e Eventos; de Secretário Executivo de Modernização, para
Secretário Executivo de Modernização e Regionalização; de Secretário Executivo de Comércio, Serviços
e Economia Criativa para Secretário Executivo de Comércio, Serviços e Inovação.

Da mesma forma, propõe-se transformar o cargo de Assessor Executivo em Secretário Executivo de
Acompanhamento de Projetos Especiais da Casa Civil. Além disso, padroniza a denominação dos cargos
dos Assessores Especiais que atuam em temáticas que exigem articulações estratégicas de grande
relevância.

No sentido de fortalecer e adequar a estrutura com a quantidade de cargos necessários para a
implementação de políticas públicas, propõe-se a extinção de 82 cargos comissionados e a criação de 46
novos cargos em provimento de comissão.

Para atender de forma mais rápida a demanda social na área da segurança pública, decreta-se a forma de
organização e a estrutura organizacional da Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros,
ratificando o disposto no art. 5° da Lei n° 16.710.

Além disso, revoga-se a Lei n° 14.317. de 2009, que criou o Núcleo Estadual do Programa Nacional de
Gestão Pública e Desburocratização, uma vez que o programa foi descontinuado no Governo Federal.

Ademais, regulariza o pagamento de gratificações previstas a integrantes de conselhos que integram a
estrutura do DETRAN, DAR e DER, conferindo a matéria a devida disciplina legal. Também altera Lei
n° 16.530/2018, que criou o FASSEC (Fundo do ISSEC), a fim de dar novo tratamento legal ao repasse
orçamentário anual devido em favor desse fundo.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da Mensagem, esta tem como intuito realizar reformas
administrativas em secretarias e órgãos do Governo, de maneira a melhorar a gestão administrativa
pública, dando maior estrutura para o pleno funcionamento da mesma. É de suma importância para a
maximização para o Governo do Estado essa reforma, uma vez que dará maior base a estrutura pública.
Bem como tal, não há impacto financeiro que se torne demasiado oneroso para o Estado, não havendo
razões para não dar provimento ao presente instrumento normativo.

Assim, diante do exposto, convencido da importância da Mensagem nº 28/2019, apresentamos 
 à regular tramitação da presente propositura, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL

relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
04/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Landim

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: SIM, Emenda 02/19

Regime de Urgência: NÃO

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

36 de 98



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A EMENDA ADITIVA/MODIFICATIVA Nº 02/2019

  Autor:  99860 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Usuário assinador:  99860 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  04/04/2019 10:08:54  Data da assinatura:  04/04/2019 10:11:11

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PARECER
04/04/2019

04/04/2019

 

PARECER DA EMENDA ADITIVA/MODIFICATIVA Nº 02/2019 À PROPOSIÇÃO Nº 28/2019,
ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.363 – AUTORIA DO PODER EXECUTIVO – ALTERA LEIS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A presente emenda em análise atende aos comandos normativos estatuídos na Constituição Federal,
Constituição do Estado, assim como do Regimento Interno desta Casa, além de tratar de matéria de
relevante interesse público, com a ampliação de direitos, objetivando a eficiência no serviço público.

Com efeito, verifica-se que o nobre parlamentar, conhecedor da imposição legal e regimental quanto ao
devido procedimento, encaminhou a emenda em análise na forma adequada e desprovida de qualquer
vício.

Assim, de acordo com as considerações supramencionadas, manifestamo-nos favoravelmente à
tramitação da presente emenda, em virtude de inexistência de óbices de natureza legal ou regimental,
assim como pelo reconhecimento da relevância da matéria que reflete o interesse público, fim perseguido
pelos que integram esta honrada Casa Legislativa.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões em 04 de abril de 2019

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP .

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  04/04/2019 10:44:04  Data da assinatura:  04/04/2019 11:02:10

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/04/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

7ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA Data 03/04/2019

COMISSÃO DE TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AO PROJETO E A EMENDA.

             

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM, em  28/03/2019.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

41 de 98



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA COFT

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  04/04/2019 16:30:26  Data da assinatura:  04/04/2019 16:30:55

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
04/04/2019

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 28/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.363, do Poder Executivo)

 

“ALTERA AS LEIS N° 14.868, DE 25 DE JANEIRO DE
2011, 16.230, DE 27 DE ABRIL DE 2017 E 16.710, DE 21
DE DEZEMBRO DE 2018, REVOGA DISPOSITIVOS
DAS LEIS N° 13.438, DE 7 DE JANEIRO DE 2004,
14.317, DE 07 DE ABRIL DE 2009, 15.217, DE 5 DE
SETEMBRO DE 2012, 15.360 DE 4 DE JUNHO DE 2013
E 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, o qual altera e revoga as LeisMensagem nº 28/2019
supracitadas, tratando de denominação de nomeclaturas de secretarias, órgãos e cargos, tratando ainda
sobre a administração pública em relação aos cargos em comissão de alguns órgãos do Governo, bem
como trata do Fundo referente ao ISSEC.
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É o relatório,

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei visa realizar adequações nas competências e denominações de Secretarias de
Estado e cargos comissionados, buscando promover uma gestão cada vez mais eficiente das políticas e do
serviço público.

Destaca-se a inclusão do nome “Cidadania” na denominação da Secretaria da Proteção Social, Justiça,
Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos (SPS). Além disso, propõe-se a alteração da denominação de
alguns cargos, da estrutura de alguns órgãos, como de Secretário Executivo de Gestão Pedagógica para
Secretário Executivo de Gestão da Rede Escolar; de Secretário Executivo da Casa Civil para Secretário
Executivo de Comunicação, Publicidade e Eventos; de Secretário Executivo de Modernização, para
Secretário Executivo de Modernização e Regionalização; de Secretário Executivo de Comércio, Serviços
e Economia Criativa para Secretário Executivo de Comércio, Serviços e Inovação.

Da mesma forma, propõe-se transformar o cargo de Assessor Executivo em Secretário Executivo de
Acompanhamento de Projetos Especiais da Casa Civil. Além disso, padroniza a denominação dos cargos
dos Assessores Especiais que atuam em temáticas que exigem articulações estratégicas de grande
relevância.

No sentido de fortalecer e adequar a estrutura com a quantidade de cargos necessários para a
implementação de políticas públicas, propõe-se a extinção de 82 cargos comissionados e a criação de 46
novos cargos em provimento de comissão.

Para atender de forma mais rápida a demanda social na área da segurança pública, decreta-se a forma de
organização e a estrutura organizacional da Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros,
ratificando o disposto no art. 5° da Lei n° 16.710.

Além disso, revoga-se a Lei n° 14.317. de 2009, que criou o Núcleo Estadual do Programa Nacional de
Gestão Pública e Desburocratização, uma vez que o programa foi descontinuado no Governo Federal.

Ademais, regulariza o pagamento de gratificações previstas a integrantes de conselhos que integram a
estrutura do DETRAN, DAR e DER, conferindo a matéria a devida disciplina legal. Também altera Lei
n° 16.530/2018, que criou o FASSEC (Fundo do ISSEC), a fim de dar novo tratamento legal ao repasse
orçamentário anual devido em favor desse fundo.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da Mensagem, a mesma tem como intuito realizar reformas
administrativas em secretarias e órgãos do Governo, de maneira a melhorar a gestão administrativa
pública, dando maior estrutura para o pleno funcionamento da mesma. É de suma importância para a
maximização do Governo do Estado, uma vez que dará maior base a estrutura pública. Bem como tal, não
há impacto financeiro que se torne demasiado oneroso para o Estado, o que gera seu caráter favorável em
termos orçamentário perante essa comissão.

Assim, diante do exposto, convencido da importância da Mensagem nº 28/2019, apresentamos 
 à regular tramitação da presente Propositura, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL

relevância para o Estado do Ceará.
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É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA COFT

  Autor:  99410 - TIN GOMES

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: EMENDA Nº 02/19

Regime de Urgência: SIM: 28/03/19.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL A EMENDA ADITIVA/MODIFICATIVA Nº 02/2019 AO PROJETO DE LEI Nº. 28/2019

  Autor:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Usuário assinador:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Data da criação:  04/04/2019 17:16:36  Data da assinatura:  04/04/2019 17:17:53

GABINETE DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PARECER
04/04/2019

PARECER FAVORÁVEL

A EMENDA ADITIVA/MODIFICATIVA Nº 02/2019 AO PROJETO DE LEI Nº. 28/2019
ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.363

 

Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Queiroz Filho

 

“ACRESCENTA O ARTIGO 13 À PROPOSIÇÃO Nº 28/2019 E
MODIFICA O ARTIGO RENUMERADO PARA ART. 14, ORIUNDA
DA MENSAGEM Nº 8.363 – AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.”

 

I - RELATÓRIO

 

O Poder Executivo submeteu a apreciação desta Casa Legislativa, a proposição 28/2019 ORIUNDA DA
MENSAGEM N.º 8.363 - ALTERA AS LEIS NºS 14.868, DE 25 DE JANEIRO DE 2011, 16.230,
DE 27 DE ABRIL DE 2017 E 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, REVOGA
DISPOSITIVOS DAS LEIS N.ºS 13.438, DE 7 DE JANEIRO DE 2004, 14.317, DE 07 DE ABRIL
DE 2009, 15.217, DE 5 DE SETEMBRO DE 2012, 15.360 DE 4 DE JUNHO DE 2013 E 16.710, DE
21 DE DEZEMBRO DE 2018, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Em regular tramitação, a presente propositura tramitou na CCJR, fls. 26, onde recebeu parecer favorável.

Em 03 de abril de 2019, fora distribuído para esse signatário, para fins de apresentação de parecer para
EMENDA ADITIVA/MODIFICATIVA N.º 02/2019 apresentada pelo Deputado Júlio César Filho, fls.
34 e 35.
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É o relatório.

 

II - VOTO DO RELATOR

 

O Projeto de Lei ora analisado como bem expõe o parecer do Deputado Júlio César Filho à Comissão de
Constituição Justiça e Redação (fls 30, 31 e 32) visa adequar as competências e denominações de
Secretarias de Estado e cargos comissionados, buscando prover uma gestão cada vez mais eficiente das
políticas e do serviço público. Vale ainda salientar a justificativa do nobre deputado à Emenda
Aditiva/Modificativa N.º 02/2019:

 

Com esta proposta, visa-se a possibilitar que o oficial do posto de Coronel, o último da
Corporação Militar, possa contribuir por mais tempo para a instituição a que pertence, com
os conhecimentos, a maturidade e a experiência adquirida ao longo dos anos, assim como,
por via de consequência, a toda a população do Estado do Ceará; mostra-se
institucionalmente contraproducente para o Estado, para instituição e para sociedade que
um militar, tão logo galgue o último posto hierárquico da Corporação Militar em que
serve, seja transferido precocemente para a inatividade, desperdiçando-se, assim, o
potencial de trabalho do militar nessa condição.

 

Diante dos argumentos arrazoados, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, opino  à aprovação da , aoFAVORÁVEL Emenda Aditiva/Modificativa N.º 02/2019
Projeto de Lei nº. 28/2019, de autoria do Deputado Júlio César Filho.

É o nosso Parecer, s.m.j.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/04/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

2ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 03/04/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  05/04/2019 08:26:33  Data da assinatura:  05/04/2019 08:26:50

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda Aditiva/ Modificativa nº02/2019

Regime de Urgência: SIM: 28/03/2019.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL A EMENDA ADITIVA/MODIFICATIVA Nº 02/2019 AO PROJETO DE LEI Nº. 28/2019

  Autor:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Usuário assinador:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Data da criação:  05/04/2019 08:46:28  Data da assinatura:  05/04/2019 08:46:57

GABINETE DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PARECER
05/04/2019

PARECER FAVORÁVEL

A EMENDA ADITIVA/MODIFICATIVA Nº 02/2019 AO PROJETO DE LEI Nº. 28/2019
ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.363

Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Queiroz Filho

 

“ACRESCENTA O ARTIGO 13 À PROPOSIÇÃO Nº 28/2019 E
MODIFICA O ARTIGO RENUMERADO PARA ART. 14, ORIUNDA
DA MENSAGEM Nº 8.363 – AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.”

 

I - RELATÓRIO

 

O Poder Executivo submeteu a apreciação desta Casa Legislativa, a proposição 28/2019 ORIUNDA DA
MENSAGEM N.º 8.363 - ALTERA AS LEIS NºS 14.868, DE 25 DE JANEIRO DE 2011, 16.230,
DE 27 DE ABRIL DE 2017 E 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, REVOGA
DISPOSITIVOS DAS LEIS N.ºS 13.438, DE 7 DE JANEIRO DE 2004, 14.317, DE 07 DE ABRIL
DE 2009, 15.217, DE 5 DE SETEMBRO DE 2012, 15.360 DE 4 DE JUNHO DE 2013 E 16.710, DE
21 DE DEZEMBRO DE 2018, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Em regular tramitação, a presente propositura tramitou na CCJR, fls. 26, onde recebeu parecer favorável.

Em 03 de abril de 2019, fora distribuído para esse signatário, para fins de apresentação de parecer para
EMENDA ADITIVA/MODIFICATIVA N.º 02/2019 apresentada pelo Deputado Júlio César Filho, fls.
34 e 35.

É o relatório.

54 de 98



 

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei ora analisado como bem expõe o parecer do Deputado Júlio César Filho à Comissão de
Constituição Justiça e Redação (fls 30, 31 e 32) visa adequar as competências e denominações de
Secretarias de Estado e cargos comissionados, buscando prover uma gestão cada vez mais eficiente das
políticas e do serviço público. Vale ainda salientar a justificativa do nobre deputado à Emenda
Aditiva/Modificativa N.º 02/2019:

 

Com esta proposta, visa-se a possibilitar que o oficial do posto de Coronel, o último da
Corporação Militar, possa contribuir por mais tempo para a instituição a que pertence, com
os conhecimentos, a maturidade e a experiência adquirida ao longo dos anos, assim como,
por via de consequência, a toda a população do Estado do Ceará; mostra-se
institucionalmente contraproducente para o Estado, para instituição e para sociedade que
um militar, tão logo galgue o último posto hierárquico da Corporação Militar em que
serve, seja transferido precocemente para a inatividade, desperdiçando-se, assim, o
potencial de trabalho do militar nessa condição.

 

Diante dos argumentos arrazoados, na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, opino  à aprovação da  aoFAVORÁVEL Emenda Aditiva/Modificativa N.º 02/2019,
Projeto de Lei nº. 28/2019, de autoria do Deputado Júlio César Filho.

É o nosso Parecer, s.m.j.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 03/04/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP/COFT DEP. JÚLIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
05/04/2019
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DATA

EMISSÃO:
11/06/2018
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DATA
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COMISSÕES DE  TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda de Plenário Modificativa/Aditiva

Regime de Urgência: SIM: 28/03/2019.

68 de 98



Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

69 de 98



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CTASP

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  05/04/2019 10:22:58  Data da assinatura:  05/04/2019 10:23:34

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/04/2019

 

 

PARECER SOBRE EMENDA DE PLENÁRIO A MENSAGEM Nº 28/2019

 

 

           Em análise a emenda de plenário n° 01/2019 à Proposição N° 28/2019, oriunda da Mensagem n°
8.363, que tem como ementa: “Altera as Leis n° 14.868, de 25 de janeiro de 2011, 16.230, de 27 de abril
de 2017 e 16.710, de 21 de dezembro de 2018, revoga dispositivos das Leis n° 13.438, de 7 de janeiro de
2004, 14.317, de 07 de abril de 2009, 15.217, de 5 de setembro de 2012, 15.360 de 4 de junho de 2013 e
16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências."

            O objetivo da emenda em análise é efetuar modificações na mensagem nº 8.363, no sentido de
aprimorar seu conteúdo, bem como adicionar outros conteúdos que são do interesse público e que foram
observados posteriormente.

           Assim, diante do exposto, convencido da importância da Mensagem nº 8.363/2019, apresentamos
o   uma vez que identificou-se a repetição dePARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO,
nomenclaturas em dispositivos da emenda, de forma a se realizar a referida modificação, ficando com o
seguinte teor:

No art. 2º da emenda Governamental (oriunda da Mensagem 8.371), quando se faz
referência a nova redação do Art. 54 da Lei 16.710, de 21 de dezembro de 2018,
deve-se  “ ” quesuprimir a expressão Secretário Executivo, da Secretaria da Cultura
ocorre entre os incisos XIX e XX, pelo fato de já estar expresso no inciso XXIII.

 

     Da mesma forma, deve-se , por ter ocorrido repetição em seu conteúdosuprimir os XX, XXI e XXII
em outros incisos na mesma Lei. Desta forma deverão ser renumerados os incisos posteriores:
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Inciso XX - Secretário Executivo da Proteção Social, da Secretaria da Proteção Social,
Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos; (Já está expresso no inciso XVI)

 

Inciso XXI - Secretário Executivo de Política para as Mulheres, da Secretaria da
Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos; (Já está expresso no
inciso XVII)

 

Inciso XXII - Secretário Executivo de Cidadania e Direitos Humanos, da Secretaria da
Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos; (Já está expresso no
inciso XVIII)

 

                               Portanto, segue-se o parecer Favorável com a modificação supracitada.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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8ª REUNIÃO  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 04/04/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  05/04/2019 11:08:20  Data da assinatura:  05/04/2019 11:09:12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda de Plenário Modificativa e Aditiva Nº 01/2019

Regime de Urgência: SIM: 28/03/2019.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

74 de 98



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  05/04/2019 11:28:45  Data da assinatura:  05/04/2019 11:28:56

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/04/2019

 

PARECER SOBRE EMENDA DE PLENÁRIO A MENSAGEM Nº 28/2019

 

Em análise a emenda de plenário n° 01/2019 à Proposição N° 28/2019, oriunda da Mensagem n° 8.363,
que tem como ementa: “Altera as Leis n° 14.868, de 25 de janeiro de 2011, 16.230, de 27 de abril de
2017 e 16.710, de 21 de dezembro de 2018, revoga dispositivos das Leis n° 13.438, de 7 de janeiro de
2004, 14.317, de 07 de abril de 2009, 15.217, de 5 de setembro de 2012, 15.360 de 4 de junho de 2013 e
16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências."

O objetivo da emenda em análise é efetuar modificações na mensagem nº 8.363, no sentido de aprimorar
seu conteúdo, bem como adicionar outros conteúdos que são do interesse público e que foram observados
posteriormente.

Assim, diante do exposto, convencido da importância da Mensagem nº 8.363/2019, apresentamos o 
  uma vez que identificou-se a repetição dePARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO,

nomenclaturas em dispositivos da emenda, de forma a se realizar a referida modificação, ficando com o
seguinte teor:

No art. 2º da emenda Governamental (oriunda da Mensagem 8.371), quando se faz
referência a nova redação do Art. 54 da Lei 16.710, de 21 de dezembro de 2018,
deve-se  “ ” quesuprimir a expressão Secretário Executivo, da Secretaria da Cultura
ocorre entre os incisos XIX e XX, pelo fato de já estar expresso no inciso XXIII.

 

Da mesma forma, deve-se , por ter ocorrido repetição em seu conteúdo emsuprimir os XX, XXI e XXII
outros incisos na mesma Lei. Desta forma deverão ser renumerados os incisos posteriores:

 

Inciso XX - Secretário Executivo da Proteção Social, da Secretaria da Proteção Social,
Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos; (Já está expresso no inciso XVI)
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Inciso XXI - Secretário Executivo de Política para as Mulheres, da Secretaria da
Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos; (Já está expresso no
inciso XVII)

 

Inciso XXII - Secretário Executivo de Cidadania e Direitos Humanos, da Secretaria da
Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos; (Já está expresso no
inciso XVIII)

 

Portanto, segue-se o parecer Favorável com a modificação supracitada visto que a mesma encontra-se de
acordo com a nossa Carta Magna, bem como com a Constituição estadual e dentro do que rege a técnica
legislativa e as Normas Legais do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
08/04/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/04/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/04/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/04/2019.

 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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